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Queria  c umpr imentar  os orga niza dores,  fe l ic itá- los pela in ic iat iva  

que associa  a  comunidade aca démic a e o  ISCAL às pr ior idades  

globais  para  a  Agenda 2030 das Nações Unidas.  É um sina l  

importante  de  que  estamos  muito  atentos aos processos que  

decorrem na socieda de e de  que como inst i tuição de formação e 

de qual if icação das novas gerações,  sabemos bem qual  é  o  nosso  

papel  –  dir ia  a  nossa  responsa bi l ida de,  para enfrentar  os desaf ios 

prementes que  se co locam à humanidade.    

Os ODS identif ica m um conjunto de gra ndes  proble mas e  

aspirações globa is  que requerem uma ação à escala  nacional e  

mundial,  de gover nos,  das empresas,  da sociedade c iv i l  e  de cada  

um individua lmente,  para erradicar  a  pobreza e cr iar  uma vida com 

dignidade e igualdade de oportunida des para todos.  

As so luções,  o  enfrentamento polí t ico  daquilo  que já  fo i  chamado  

o  “combate à  pobreza”,  não são propriamente a  minha  área  de  

especial idade ; conheço,  ou prete ndo  conhecer,  o  problema mais 

do ponto de vista  dos  suje itos e  das  suas  experiênc ias de vida,  

mas,  a inda  assim,  de ixar ia  aqui  a lgumas notas  sobre  a ca pacida de 

para tratarmos a questão com ve lhas receitas.  
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Estávamos no iníc io  do ano e eu preparava-me para terminar  um 

já  longo traba lho de campo tendo  em v ista o  doutoramento,  

quando soube que 2010 ia  ser  publicame nte dec larado “Ano 

Europeu de L uta Contra a  Pobre za e a  Exc lusão Social”   e  que os  

países inte grados na União t inham pr ogramado para esse ano uma 

sér ie de reuniões,  concursos,  conferências e campanha s ,  tendo  

como pr incipa is  objet ivos,  formalmente anunciados,  interpelar  os  

estereótipos e as  perceções co letivas existe ntes sobre  a  pobre za e  

a  exclusão socia l ,  sensibi l i zar  as opin iões pública s e mobi l i zar  os 

c idadãos e a s inst itu ições para a  necessida de de combater  o  

problema.  Sem querer  a largar-me muito  na anál ise da  

programação,  aquilo  que ela  reve la é uma atenção muito  part icu lar  

confer ida à  comunicação e à  sua função estratégica,  domínios aos  

quais,  direta ou ind iretamente,  se encontrava submetida a  

general idade  das ações.  

Quem conhece a histór ia  do combate à pobreza e exc lusão  

socia l  no espaço da União Europeia,  sabe que o  t ipo de 

preocupação então demonstrada c om as representações que 

chegam aos c idadãos e que moldam as suas perceções dos mais  

desfavorecidos não tem a ntecedentes  comparáveis.  As inic iat ivas  

europeias conjuntas com inc idênc ia  na luta contra a  pobre za 

começaram com um prime iro  programa em 1975 e,  daí  até ao f ina l  

do século  XX,  seja  ao n íve l  das  sucess ivas  gerações de programas  

dedica dos a  esta condição social  pa rt icular ,  seja  na  cr iação de  

fundos socia is  def inidos em funçã o de áreas de interve nção 

específ icas,  as polít icas e as medidas europeias no que toca à  

proteção aos mais  desfavorecidos  se mpre est iveram direcionadas  

para responder às  necess ida des ma is concretas destas  populações  
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e aos fatores estruturais  impe dit ivos da sua integração 

socioeconómica plena.  

O que terá então leva do os polít i cos e as inst ituições 

europeias a  afetar  recursos a  projetos de curto  prazo que,  através  

da comunicação junto dos públ icos,  visava m exc lus ivamente  

interv ir  sobre os processos de construção e difusão de imagens da  

pobreza e  das  ident ida des  socialme nte constituídas dos pobres e  

da sua condição? É sabido que,  em á reas como a da pobreza,  em 

que a perceção dos problema s por parte do conjunto das  

populações pode ser  ma is sensíve l  aos estereótipos e aos 

preconceitos,  a  formação de um ambie nte social  favorável à  

intervenção dos estados pode just if icar ,  só  por s i ,  o  rec urso a  

polít icas  mais incis ivas de comunicaç ão.  Contudo,  este pr inc íp io  

será genérico  e razoavelme nte intemporal.  A questão,  portanto,  

permanecia e residia  em saber porquê naquele mome nto,  naquele  

ano específ ico .   

Contextual izemos  então  e s ituemos no tempo  as opções  

tomadas.  Os contornos e os conteúdos que foram confer idos ao 

Ano Europeu de L uta contra  a  Pobreza  e a  Exc lusão Social   e m 2010 

resultam de del iberações tomadas  pe las inst ituições e uropeias no 

decurso de 2008 e integram um pla no mais amplo  e ambicioso de  

ações cujo  objetivo  expresso era proteger os c ida dãos da cr ise  

económica e f inanceira  g lobal  que,  a ssumidame nte,  nesse a no já  

assolava a  Europa  e ameaça va pôr em r isco  as  estruturas  

produtivas e a  esta bi l idade dos padrões de vida dos países  

membros 1.  Revis itando a memória dos acontecimentos e  dos  

                                                        
1 A crise torna-se uma prioridade das agendas e a vigilância dos seus efeitos sociais a primeira das tarefas. 
Se não, veja-se a produção de documentos como ‘Monitoring the social impact of the crisis. Public 
perceptions in the European Union: Analytical report’. Flash Eurobarometer Series nº276. The Gallup 
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discursos que f i zeram a h istór ia  desse  período de eclosão da cr ise,  

constata-se,  sobretudo entre ana lis tas e responsáve is  ao n íve l  

governativo  e das  inst i tuições supra nacionais,  a  ex istênc ia  de  um 

estado de preocupação e ans iedade que ia  crescendo à me dida que  

o  alastramento dos s inais  de depressão nas economias,  o  avanço 

da cr ise dos mercados f inance iros para os sectores produtivos e os 

prenúncios da subida em f lecha das taxas de desemprego faziam 

recear,  cada vez  ma is,  o  a parecimento de r uturas  e  de  fenómenos 

de contestação  e vio lê ncia  socia l .  S ituações de desobediênc ia c ivi l  

e  desordem pública como as que se  registaram em França e na 

Grécia,  entre o  f inal  de 2008 e o  in íc io  de 2009,  v ieram a umentar  

os receios e  comprovar que  as  p iores prev isões era m possíveis.  É  

neste qua dro que tem lugar  a  conceção de um Ano Europe u de Luta  

Contra a  Pobreza e a  Exclusão Social  que faz da comunicação e da 

difusão de informação e do conhecimento ex istentes sobre os  

pobres a  pe dra de toque do programa,  naqui lo  que  aparenta ser  

também uma  estratég ia pensa da de gestão e contro le  de  formas 

de incompree nsão e de desconte ntamento social .  A pobre za 

constitu i  o  motivo da programação,  mas não são os pobres  o  seu 

pr imeiro  destinatár io .  O verda deir o  alvo  a at ing ir  será a  

consciência  socia l  e xiste nte sobre o  problema,  trabalha ndo quer 

diretamente sobre as populações,  que r ao nível  dos decisores,  das  

entida des  técnica s e  de  outros intervenientes formadores de  

opinião,  de  modo  a que,  ta mbém por esta v ia,  se  possa  precaver  e  

condic ionar,  não só  a reação dos ma is de sfavorecidos,  mas a de 

todos os grupos sociais  que,  sob a pressão da cr ise e das 

dif icu ldade s económicas,  estarão suje itos a  uma maior  f ragi l ização 

e suscet íve is  a  que  a sua insa tisfação seja  cana liza da contra  os  

                                                        
Organization, October 2009. 
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mais  pobres  e as  e ventuais  medidas  c om que  os  estados  se vejam 

na necess ida de de impleme ntar  para os proteger.  

A congratulação com o “sucesso”  e os “progressos  

real izados”  deram o tom ao discurso e às declarações com que  se  

assina lou o  encerramento desse  Ano Europe u de  Combate à  

Pobreza e à  Exclusão Social .  O presidente da  Comissão Europeia,  

autor  destas pala vras,  transmit iu a  aval iação posit iva da União em 

relação às ações com que ao longo de  2010 se pretendeu e levar  a  

consciência  das populações euro peias para os problemas  

associados à  pobreza no continente.  Mês após mês,  eu  t inha  vindo  

a acompanhar os desenvolvime ntos do programa,  mas as notíc ias 

que che gavam a  marcar  a  agenda da pobreza eram menos as dos  

eventos do Ano Europeu e mais as dos s inais  indesejáve is  dum 

crescimento do problema,  a l icerçado na cr ise das economias e na  

perspetiva da intensif icação dos cortes nas  despesas socia is  dos 

estados.  Qua ndo sa íram os pr imeiro s números relat ivos a  esse  

período,  conf irmou-se a  ironia de,  durante um ano que lhes fo i  

polit ica mente  dedicado  num dos espa ços económicos mais r icos da  

huma nida de,  os pobres terem aume ntado de número,  assim como 

as suas  d if icu ldade s.  Em 2010,  cerca de 23,4% da  população dos 

27 esta dos membros da União Europeia encontrava-se em r isco  de  

pobreza e e xclusão social ,  mais 0,3  pontos percentua is  do que em 

2009.  Em Portuga l,  est ima va-se em 25, 3% o valor  da  população que  

se encontrava  em r isco  de  pobre za e exclusão socia l ,  um aumento  

de 0,4 pontos percentuais  face ao ano anter ior 2.  Já  em 2000,  nas  

                                                        
2 Fonte: EUROSTAT, “Population and social conditions”. In Statitics In Focus, 9/2012.  
Disponível em <http://epp.eurostat.ec.europa.eu/cache/ITY_OFFPUB/KS-SF-12-009/EN/KS-SF-12-009-
EN.PDF<http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2008:298:0020:0029:EN: PDF> 
[Consult. 3 Fevereiro 2012]. 
Este indicador, de ‘risco de pobreza e exclusão social’, dá origem a valores mais elevados do que os 
habituais, porque é um indicador composto. À população que se encontra em ‘risco de pobreza’ absoluta, 
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conclusões da  Cime ira de L isboa,  a  Europa da união anunc iara 

como objetivo  estratégico  das suas po lít icas socia is  a  “erradicação 

da pobreza”.  As estatíst icas vieram provar o  irreal ismo desse t ipo  

de metas e nunca durante a déca da que se seguiu os va lores do 

‘ r isco  de pobreza’  absoluta desceram abaixo  da casa dos 16%,  valor  

em que já  se encontrava m em 2000.  Em Portugal,  apesar  de tudo,  

a  evolução fo i  mais  favorável e  a  mesma taxa ca iu de 21% para  

18%,  entre 2000 e 2010.  Os polít icos e uropeus não parecem deter-

se nesta escassez  de  resu ltados  e na nova Estratég ia  para o  

Crescimento Europa  2020,  negocia da também em 2010 3,  vo ltam a  

assumir  compromissos,  desta feita  quant if icados.  No terceiro 

vetor  da “estratégia 20-20”,  o  do crescimento inclusivo,  a  luta 

contra a  pobreza ganha de novo foros de pr ior idade,  ao  ponto de 

se pretender reduzir  e m “pelo  me nos”  20 milhões o  número de  

pobres,  resultado que se fosse alcanç ado equivaler ia  a  cortar  em 

25% os  efetivos da pobreza  na  Europa até  2020.  A  ambição vã  

parece ser  contag iante e  em L isboa,  pela mesma a ltura,  o  

min istér io  da tutela  propunha que Po rtugal  contr ibu ísse baixando 

em 200.000 o  número de pobres dura nte a  mesma década 4.   

Atendendo ao contexto  macroeconómico  e às perspetivas 

recessivas cr iadas  pr imeiro  pe la cr ise do sector  f inance iro  e 

bancário  e,  logo de se guida,  pro longadas pelas  medidas  de  

combate aos def ic its  e  às dív idas  públicas,  esta s promessas,  

                                                        
agrega a que está em situação de ‘privação material’ e ainda a que integra ‘agregados familiares com 
baixa intensidade de trabalho’.  
3 Aprovação final pelo Conselho Europeu a 16 de Junho de 2010. Documento disponível em 
http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_Data/docs/pressdata/en/ec/115346.pdf [Consult. 15 
Janeiro 2012]. 
4 Afirmações da própria ministra do Trabalho e da Segurança Social, Helena André, durante a sessão de 
encerramento nacional do AECPES, Ano Europeu do Combate à Pobreza e à Exclusão Social, em Lisboa, a 
10 de Dezembro de 2010. 
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lançadas numa época que só  podia ser  caracter izada como de total  

incerteza,  soam a  otimismo despropos itado ou a  um irreal ismo  que 

dispensa pre visões fundamenta das.  A s ituação económica nacional  

e  europeia mudou,  entretanto,  posit ivamente,  mas à  entra da do  

últ imo ano da década continua a se r  bastante duvidoso que se  

possa,  mais uma vez,  f icar  próximo da s metas traçada s.  

Não deixa de ser  cur ioso observar  que,  quando se trata de 

pensar  o  futuro,  a  at itude ge neral i zada das famíl ia s das  c lasses  

trabalha doras cujas  trajetór ias  de  mobil idade  acompanhava  em 

2010,  era  bem ma is pondera da do que  a postura  inst itucional.  

Muito  embora o  passado e o  presente lhes dessem provas da sua  

capacidade  para u ltrapassar  dif ic uldades e progre dir  socia lmente,  

não transformavam essas  experiênc ias num desejo  irracional o u 

i l imita do de  ascensão.  Sem abdicarem de tentar  levar  para a  f rente 

os seus  projetos fami l iares,  sabia m ser  seletivos,  d ist inguir  o  

provável do improváve l,  calcular  r igo rosamente o  que estava ao 

seu a lcance e  ag ir  em conformidade.  Por  comparação com os seus  

pares e com os grupos  de  referência que lhe  estava m ma is  

próximos,  t inha m a  noção p lena da posição que  ocupava m e  das  

distâ ncias  que hav iam cr iado,  do  que  t inham conquis tado,  ass im 

como do que podiam ainda tentar  conquis tar ,  sem i lusões ou 

ambições desmedidas.  O pr incípio  de  real idade,  que or ientava as  

suas perceções e comportame ntos,  transparecia  nessa acei tação 

tácita  dos  lugares  em que  se  encontravam e  num sent ido dos 

l imites,  em relação à quilo  a  que podiam legit imamente a spirar  e  

vir  a  tornar-se no futuro.  

     

José Cavaleiro  Rodr igues  
 


